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DISCIPLINA LEGISLATIVA

V – LEIS ORÇAMENTÁRIAS:

5.3 - LOA

Em continuidade ao estudo dos princípios modernos que incidem sobre a elaboração e execução

da LOA, resta ainda mencionar o princípio da não-vinculação das receitas de impostos a órgão,

fundo ou despesa.

É importante ressaltar que mencionado princípio, previsto no art. 167, IV da CF, alcança apenas os

impostos, espécie tributária classificada pelo direito tributário como tributo não-vinculado, tanto

do ponto de vista da atuação estatal, quanto do destino de sua arrecadação.

Nesse sentido, somente a destinação do produto arrecadado a título de imposto, deverá, em regra,

ocorrer de acordo com a escolha do administrador público, não sendo previamente delimitado

pelo legislador.

Ocorre, porém, que o princípio em estudo encontra inúmeras exceções no corpo da CF, seja por

obra do constituinte originário, seja por atuação do constituinte derivado, limitando a margem de

discricionariedade do administrador público ao comprometer previamente parcela da arrecadação

de impostos com determinadas áreas de atuação estatal, como ocorre, por exemplo com a saúde e

educação públicas.

Em vista do crescente engessamento das receitas de impostos causado pelas exceções em questão,

criou-se o instituto da DRU (Desvinculação das Receitas da União), por meio do qual se autoriza

a desvinculação de receitas de impostos e de contribuições sociais e de intervenção no domínio

econômico,  como  forma  de  recuperar  parcela  da  discricionariedade  do  Executivo,  quanto  à

alocação das verbas públicas. 
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Mencione-se,  contudo,  que o  art.  76 do ADCT,  ao  disciplinar  este  instituto,  limita em 20% o

patamar máximo de desvinculação das receitas da União.

Advirta-se, ainda, que o  § 3º do art.  76 do ADCT afasta a possibilidade de a  DRU alcançar a

parcela de  18% da receita de impostos a  que o  art.  212 da CF vincula ao desenvolvimento e

manutenção da educação pública.

Nesse cenário, constrói-se a seguinte indagação: considerando o princípio da simetria, que impõe

limites à autonomia de auto-organização, poderiam os demais Entes Federativos fazer uso de DRU

no âmbito de suas competências?

De acordo com o professor,  a  doutrina especializada não enfrenta o tema.  Em sua opinião,  a

resposta seria negativa, tendo em vista que o princípio da não-vinculação encontra sede direta na

CF, de modo que somente ela poderia criar exceções válidas o princípio. Sendo assim, uma vez

criadas  tais  exceções  pela  CF,  somente  nela  poderia haver a  criação  de  mecanismos  de

desvinculação como é o caso da DRU.

Por fim, esclareça-se que a Lei 11.079/04 (Lei da PPP) em seu art. 8º, I estabelece a possibilidade de

as  despesas contraídas pela Administração Pública no bojo de uma PPP serem  garantidas por

meio de vinculação de receitas, ressalvando-se o disposto no art. 167, IV da CF.

Dessa forma, não há conflito entre o princípio em estudo e o art. 8º, I da lei em comento, tendo em

vista que as receitas de impostos não poderão servir de garantia neste tipo especial de concessão

de modo que referido dispositivo somente alcançará outras formas de receita.

5.4 – Créditos Adicionais

Conforme já mencionado, os créditos adicionais ostentam natureza jurídica de lei orçamentária, ao

lado do PPA, da LDO e da LOA, com fundamento no art. 166 da CF.

A disciplina legislativa dos créditos adicionais encontra-se no 40 e ss. da Lei 4.320/64, destacando-

se como seus objetivos a finalidade de promover a correção de imperfeições existentes na LOA já

em vigor.

São espécies de créditos adicionais: a) os créditos suplementares; b) os créditos especiais; e c) os

créditos extraordinários.
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Os créditos suplementares nada mais são do que um reforço à dotação orçamentária, já prevista

na LOA, mas que mostrou-se insuficiente para enfrentar as despesas a ela vinculados.

Os  créditos  especiais são  abertos  quando  verificarem-se  despesas  na  LOA  sem  dotação

orçamentária  correspondente.  Em  outras  palavras,  servem  para  atender  a  categorias  da

programação não contempladas na LOA.

Já  os  créditos  extraordinários poderão  ser  abertos  quando  forem  comprovadas  situações

imprevisíveis  e  de urgência,  como as decorrentes  de  guerra,  comoção interna ou calamidade

pública, conforme prevê o art. 167, § 3º da CF.

Para  a  abertura  de  créditos  extraordinários  é  necessário  o  prévio  esgotamento  da  reserva  de

contingência de que trata o anexo de riscos fiscais da LDO que orientou a feitura a LOA a ser

corrigida.

Destaque-se, por fim, que os créditos extraordinários são os  únicos que podem ser abertos por

medida provisória, conforme dispõe o art. 167, § 3º c/c art. 62, § 1º, I, “d”, ambos da CF1.

5.5 – Processo Legislativo

Os  projetos de leis orçamentárias são de  iniciativa privativa do Chefe do Executivo, conforme

estabelecem os arts. 84, XXIII e 165, ambos da CF.

No  que  diz  respeito  à  LOA,  uma  vez  elaborado,  o  projeto  deve  ser  encaminhado ao  Poder

Legislativo  até  4  meses  antes  do  término  do  exercício  financeiro de  sua  elaboração,

correspondendo ao dia 31 de agosto, de conformidade com o art. 35, § 2º, III do ADCT.

Uma  vez  aprovado,  o  projeto  de  LOA  deverá ser  devolvido  ao  Chefe  do  Executivo  até  o

encerramento da seção legislativa. 

É importante saber que os órgãos independentes têm até o dia 15 de agosto para apresentar suas

propostas orçamentárias ao Chefe do Executivo para que sejam consolidadas no projeto de LOA.

1 - O CAF e o RGCAF possuem normas que conferem ao Chefe do Executivo no âmbito do Estado e do 
Município do Rio de Janeiro, respectivamente, a competência para abrir créditos extraordinários por meio de
decreto a ser posteriormente submetido ao crivo do Legislativo.
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Ressalte-se, ainda, a destacada participação, na esfera federal, da Comissão mista2 permanente de

senadores e deputados, tanto no processo legislativo quanto no acompanhamento da execução do

orçamento.

Vejam que, de acordo com o  art. 166, § 1º da CF, à referida Comissão competirá: a)  aprovar os

projetos  de  lei  orçamentária (PPA,  LDO,  LOA  e  créditos  adicionais);  e  b)  examinar,  emitir

parecer, acompanhar3 e fiscalizar o orçamento. 

O  §  3º do  mesmo  dispositivo  confere  à  aludida  Comissão  mista competência  para  apreciar

emendas  parlamentares inseridas  no  projeto  de  LOA,  notadamente  no  que  concerne:  a)  à

compatibilidade das emendas com os programas estabelecidos no PPA e na respectiva LDO; e b)

à indicação de recursos provenientes de anulação de despesas incluídas no projeto original de

LOA4.

Dito isto, mostra-se salutar o enfrentamento de alguns problemas que podem surgir no caso de

inobservância das regras apontadas.

Em primeiro lugar, indaga-se quais as consequências da não apresentação de projeto de LOA no

prazo de que trata o art. 35, § 2º, III do ADCT.

A questão é resolvida por disposição expressa do art. 32 da Lei 4.320/64, ao estabelecer que, em

casos tais, “o Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento vigente”, ou seja,

aproveita-se a LOA então vigente com as devidas adaptações para viger no exercício seguinte.

Atente-se ainda para o fato de que, de acordo com o inciso VI do art. 4º c/c inciso I do art. 105,

ambos da Lei 1.079/50, bem como com o  Decreto-Lei 201/67,  a não apresentação de projeto de

LOA ao Legislativo pelo Chefe do Executivo configura crime de responsabilidade.

2 - Nas esferas estadual, distrital e municipal a Comissão não é mista em razão de o Poderes Legislativos 
destes Entes Federativos serem unicamerais.

3 - O art. 72 da CF, em complementação, atribui à mencionada Comissão competência para solicitar 
esclarecimentos à autoridade governamental responsável, quando houver indícios de despesas não 
autorizadas ou de subsídios não aprovados.

4 - Excluídas as que incidam sobre dotações para pessoal e seus encargos, serviço da dívida e transferências 
tributárias constitucionais (art. 166, § 3º, “a”, “b” e “c” da CF).

5 - Com as adaptações do art. 35, § 2º, III do ADCT.
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Outra questão que pode surgir, diz respeito às consequências da  não aprovação do projeto de

LOA pelo Legislativo.

Neste caso, o art. 166, § 8º da CF estabelece que os recursos previstos no projeto rejeitado e que

ficarem sem despesas  poderão ser utilizados, conforme o caso,  mediante créditos especiais ou

suplementares, com prévia e específica6 autorização legislativa.

Terceiro e último problema a  ser enfrentado é o concernente à  anomia orçamentária,  que se

configura quando o projeto de LOA não chega a ser aprovado, nem rejeitado pelo Legislativo. 

Tal  situação  não  contém  solução  constitucional,  merecendo  ser  resolvida de  acordo  com  as

disposições da LDO respectiva que versarem sobre o tema.

Caso típico de anomia orçamentária, foi o que se verificou no  exercício financeiro de 2015  na

esfera  federal, ocasião em que a respectiva LDO trazia em seu art. 53 norma que disciplinava a

matéria sob a epígrafe de Execução Provisória do Projeto7 orçamentário.

Esclareça-se,  por  fim,  que  restos  a  pagar  não  podem  ser  utilizados  para  solucionar  anomia

orçamentária.

 

6 - Em homenagem ao princípio da exclusividade.

7 - A doutrina prefere o termo antecipação orçamentária.
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ANEXO LEGISLATIVO

Constituição Federal

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas

provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:

I - relativa a: 

(…)

d)  planos  plurianuais,  diretrizes  orçamentárias,  orçamento  e  créditos  adicionais  e

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; (…)

Art.  72.  A Comissão mista permanente a que se refere o art.  166,  §1º,  diante de indícios de

despesas não autorizadas,  ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de

subsídios  não  aprovados,  poderá  solicitar  à  autoridade  governamental  responsável  que,  no

prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários. 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

(…)

XXIII  -  enviar  ao  Congresso  Nacional  o  plano  plurianual,  o  projeto  de  lei  de  diretrizes

orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta Constituição; (…)

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.
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Art.  166.  Os  projetos  de  lei  relativos  ao  plano  plurianual,  às  diretrizes  orçamentárias,  ao

orçamento anual  e  aos  créditos  adicionais  serão  apreciados pelas  duas  Casas  do  Congresso

Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

I  -  examinar  e  emitir  parecer  sobre  os  projetos  referidos  neste  artigo  e  sobre  as  contas

apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

II  -  examinar  e  emitir  parecer  sobre os  planos e  programas nacionais,  regionais  e  setoriais

previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária,  sem

prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de

acordo com o art. 58.

§  2º  As  emendas  serão  apresentadas  na  Comissão  mista,  que  sobre  elas  emitirá  parecer,  e

apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

§  3º  As emendas ao projeto de lei  do orçamento anual  ou aos projetos  que o modifiquem

somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II  -  indiquem  os  recursos  necessários,  admitidos  apenas  os  provenientes  de  anulação  de

despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

(…) 
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§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária

anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante

créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. (...)

Art. 167. São vedados: 

(...) 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do

produto  da  arrecadação dos  impostos  a  que  se  referem os  arts.  158  e  159,  a  destinação  de

recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do

ensino  e  para  realização  de  atividades  da  administração  tributária,  como  determinado,

respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de

crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste

artigo; (...) 

ADCT

Art. 35. O disposto no art. 165, § 7º, será cumprido de forma progressiva, no prazo de até dez

anos,  distribuindo-se os recursos entre as regiões macroeconômicas em razão proporcional à

população, a partir da situação verificada no biênio 1986-87. 

(…)

§ 2º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º, I e II, serão

obedecidas as seguintes normas: 

I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do

mandato presidencial subseqüente, será encaminhado até quatro meses antes do encerramento

do  primeiro  exercício  financeiro  e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão

legislativa; 

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses e meio antes do

encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro

período da sessão legislativa;

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento.



III  -  o  projeto  de  lei  orçamentária  da  União  será  encaminhado  até  quatro  meses  antes  do

encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão

legislativa. Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2015,

20%  (vinte  por  cento)  da  arrecadação  da  União  de  impostos,  contribuições  sociais  e  de

intervenção no domínio econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida

data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais. 

(...) 

§ 3° Para efeito do cálculo dos recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino de que

trata o art. 212 da Constituição Federal, o percentual referido no caput será nulo.

Lei 4.320/64

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas Constituições ou nas Leis

Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento

vigente. 

Art.  40.  São  créditos  adicionais,  as  autorizações  de  despesa  não  computadas  ou

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária; 

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III  -  extraordinários,  os  destinados  a  despesas  urgentes  e  imprevistas,  em  caso  de  guerra,

comoção intestina ou calamidade pública. 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto

executivo. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos

disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: 
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I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

II - os provenientes de excesso de arrecadação; 

III  -  os  resultantes  de  anulação  parcial  ou  total  de  dotações  orçamentárias  ou  de  créditos

adicionais, autorizados em Lei; 

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao

poder executivo realiza-las. 

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo

financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações

de credito a eles vinculadas.

§  3º  Entende-se  por  excesso  de arrecadação,  para  os  fins  deste  artigo,  o  saldo positivo  das

diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se,

ainda, a tendência do exercício. § 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de

excesso  de  arrecadação,  deduzir-se-a  a  importância  dos  créditos  extraordinários  abertos  no

exercício. 

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que dêles dará

imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 

Art.  45.  Os créditos adicionais terão vigência  adstrita ao exercício financeiro em que forem

abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

Art.  46.  O ato  que  abrir  crédito  adicional  indicará  a  importância,  a  espécie  do  mesmo e  a

classificação da despesa, até onde fôr possível.

Lei 11.079/04 (PPP)

Art.  8o  As  obrigações  pecuniárias  contraídas  pela  Administração  Pública  em  contrato  de

parceria público-privada poderão ser garantidas mediante: I – vinculação de receitas, observado

o disposto no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal; (…)
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Lei 1.079/50

Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra

a Constituição Federal, e, especialmente, contra: 

(…)

VI - A lei orçamentária; 

VII - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos; (...) 

Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária: 

1- Não apresentar ao Congresso Nacional a proposta do orçamento da República dentro dos

primeiros dois meses de cada sessão legislativa; (...)

DL 201/67

Art. 4º São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento

pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato: 

(...) 

V  -  Deixar  de  apresentar  à  Câmara,  no  devido  tempo,  e  em  forma  regular,  a  proposta

orçamentária; (...)

LDO Federal (Lei 13.080/15)

Art.  53.   Se  o  Projeto de  Lei  Orçamentária  de  2015 não for  sancionado pelo Presidente  da

República até 31 de dezembro de 2014, a programação dele constante poderá ser executada para

o atendimento de: 

I  -  despesas  com obrigações constitucionais  ou legais da União relacionadas  na Seção I  do

Anexo III; 

II  -  bolsas  de  estudo  no  âmbito  do  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e

Tecnológico  -  CNPq,  da  Fundação  Coordenação  de  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível
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Superior - CAPES e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, bolsas de residência

médica  e  do  Programa  de  Educação  Tutorial  -  PET,  bolsas  e  auxílios  educacionais  dos

programas de formação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, bolsas

para ações de saúde da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH e Hospital de

Clínicas  de  Porto  Alegre  -  HCPA,  bem  como  Bolsa-Atleta  e  bolsas  do  Programa  Segundo

Tempo; 

III - pagamento de estagiários e de contratações temporárias por excepcional interesse público

na forma da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993; 

IV - ações de prevenção a desastres classificadas na subfunção Defesa Civil; 

V - formação de estoques públicos vinculados ao programa de garantia dos preços mínimos; 

VI  -  realização  de  eleições  e  continuidade  da  implantação  do  sistema  de  automação  de

identificação biométrica de eleitores pela Justiça Eleitoral; 

VII - importação de bens destinados à pesquisa científica e tecnológica, no valor da cota fixada

no exercício financeiro anterior pelo Ministério da Fazenda; 

VIII - concessão de financiamento ao estudante; 

IX - ações em andamento decorrentes de acordo de cooperação internacional com transferência

de tecnologia; 

X - dotações destinadas à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, classificadas

com o Identificador de Uso 6 (IU 6); 

XI -  despesas a que se refere o anexo previsto no art.  93 desta Lei,  a  partir  da eficácia das

respectivas leis; e 

XII  -  outras despesas correntes de caráter  inadiável,  até o limite de um doze avos  do valor

previsto, multiplicado pelo número de meses decorridos até a publicação da respectiva Lei. § 1o

Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2015 a utilização dos

recursos autorizada neste artigo. 

§ 2o  Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei Orçamentária de 2015

enviado ao Congresso Nacional e a respectiva lei serão ajustados, considerando-se a execução

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento.



prevista neste artigo, por decreto do Poder Executivo, após a sanção da Lei Orçamentária de

2015,  por  intermédio  da  abertura  de  créditos  suplementares  ou  especiais,  mediante

remanejamento de dotações, até o limite de 20% (vinte por cento) da programação objeto de

cancelamento, desde que não seja possível a reapropriação das despesas executadas. 

§ 3o  Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 38 aos recursos liberados na forma deste artigo.

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 
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